
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1603354 - SP (2016/0010423-3)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SCAMATTI & SELLER INFRA - ESTRUTURA LTDA 
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO  - SP020047 

GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S) - SP250132 
SHEILA FURLAN CAVALCANTE SILVA  - SP312430 
CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO  - SP242542 

 

  

EMENTA
TRIBUTAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL.  SOBRESTAMENTO DO 
FEITO PARA AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DE PROCESSO 
SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. NÃO 
CABIMENTO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte, após o julgamento do RE n. 574.076/PR, diante do efeito 
vinculante dos pronunciamentos emanados em sede de repercussão geral, 
passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual 
o ICMS não compõe a base de cálculo da contribuição para o PIS e da 
COFINS. 
III – Não merece acolhida o pedido sobrestamento do recurso a fim de que 
aguarde eventual modulação de feitos pelo Pretório Excelso da tese firmada 
em repercussão geral, porquanto não houve determinação por aquela Corte no 
Recurso Extraordinário 612.975/MT, ausente previsão legal para tanto e, ainda, 
porque as jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e desta Corte se 
encontram consolidada no sentido da desnecessidade de que se aguarde o 
trânsito em julgado para aplicação da tese firmada em precedente qualificado.  
IV – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 20 de Maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                    
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SCAMATTI & SELLER INFRA - ESTRUTURA LTDA 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO  - SP020047 
ADVOGADOS : GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S) - SP250132 
   SHEILA FURLAN CAVALCANTE SILVA  - SP312430 
   CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO  - SP242542 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão que deu provimento ao Recurso Especial de 

SCAMATTI & SELLER INFRA-ESTRUTURA LTDA., a fim de reconhecer 

a não incidência do ICMS da base de cálculo da contribuição para o PIS e 

da COFINS, com a determinação do retorno dos autos, para que o tribunal 

de origem examine os demais pleitos da impetração. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 594/595e):

De rematar que a situação é relativamente comum. Nada 
fora de esquadro que o STF possa modificar a explicitação 
de suas razões e o registro delas na ementa e na tese dos 
julgados, inclusive nos processos alçados ao rito da 
repercussão geral.
Não é demais lembrar que se mostra plenamente possível 
(quiçá provável) que a Suprema Corte promova a modulação 
dos efeitos de sua decisão. Como se sabe, em demandas 
que envolvem temas de grande repercussão, principalmente 
de ordem econômica/financeira, a modulação é 
relativamente comum – por diversas vezes o STF atribuiu 
efeitos ex nunc às suas decisões.
Essa eventual (e possível/provável) atribuição de efeitos ex 
nunc implicaria o julgamento de improcedência de todas as 
ações ajuizadas antes da mudança de jurisprudência 
(considerando aquela fixada por esse C. Superior Tribunal 
de Justiça em sede de recurso repetitivo).
Veja-se, Exa., que o mero risco desse fato ocorrer (atribuição 
de efeitos ex nunc à tese já definida) é motivo suficiente, por 
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si só, para se ter cautela com os processos/recursos 
atualmente pendentes sobre a matéria, motivo pelo qual a 
União (Fazenda Nacional) entende ser imperiosa a 
necessidade de sobrestamento do presente recurso ao 
menos até que seja publicado o acórdão do STF em sede de 
embargos de declaração no RE n. 574.706/PR.
[...]
A inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição ao 
PIS e da COFINS é medida que se impõe, já que aquele 
tributo faz parte da receita bruta da empresa contribuinte.
A fim de se evitar tautologia, reporta-se a Fazenda Nacional 
às razões já expostas em seu recurso especial, bem como 
aos fundamentos lançados no acórdão do REsp 
1.144.469/PR, que assentou a tese favorável à ora 
agravante.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 615/622e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.354 - SP (2016/0010423-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SCAMATTI & SELLER INFRA - ESTRUTURA LTDA 
ADVOGADO : BENEDICTO CELSO BENÍCIO  - SP020047 
ADVOGADOS : GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S) - SP250132 
   SHEILA FURLAN CAVALCANTE SILVA  - SP312430 
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EMENTA
TRIBUTAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ICMS. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO PIS 
E DA COFINS. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL.  
SOBRESTAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO DE PROCESSO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. NÃO CABIMENTO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte, após o julgamento do RE n. 574.076/PR, diante do efeito 
vinculante dos pronunciamentos emanados em sede de repercussão 
geral, passou a adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal 
segundo o qual o ICMS não compõe a base de cálculo da contribuição 
para o PIS e da COFINS. 
III – Não merece acolhida o pedido sobrestamento do recurso a fim de 
que aguarde eventual modulação de feitos pelo Pretório Excelso da tese 
firmada em repercussão geral, porquanto não houve determinação por 
aquela Corte no Recurso Extraordinário 612.975/MT, ausente previsão 
legal para tanto e, ainda, porque as jurisprudências do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte se encontram consolidada no sentido da 
desnecessidade de que se aguarde o trânsito em julgado para aplicação 
da tese firmada em precedente qualificado.  
IV – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante. 

O Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade da 

exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, nos 

seguintes termos (fls. 341/342e):

"A questão é saber se a parte do preço que corresponde ao 
ICMS pode compor a base de cálculo da COFINS e do PIS, 
a qual, antes da EC 20/98, era o faturamento e após essa 
emenda passou a ser a soma de todas as receitas (receita 
bruta) das pessoas jurídicas.
Em favor dos contribuintes afirma-se que a receita derivada 
do ICMS, tributo estadual, é incorporada no preço de 
mercadorias e serviços, donde se discute se esse valor - que 
na verdade não representa parcela pecuniária da empresa - 
deve estar na base de cálculo das contribuições que incidem 
sobre o faturamento (COFINS, sucessor do Finsocial, e PIS 
tratado no art. 239 da CF).
Diz-se que a receita derivada da inclusão do ICMS no preço 
das mercadorias e serviços nem é faturamento, nem é 
receita bruta. Por isso a inclusão daquela verba para cálculo 
do PIS/COFINS é inconstitucional. Não sendo assim, 
estariao prestigiada a 'tributação por dentro', quando na 
verdade um ónus fiscal não integra o faturamento porquanto 
não representa circulação de riqueza, não ingressa no 
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patrimônio do vendedor da mercadoria ou do prestador do 
serviço.Q Assim, um mero repasse de ônus, que circula 
transitoriamente pelo vendedor/prestador, o qual não 
representa circulação de riqueza tributável, recordando-se 
que à exceção dos chamados 'impostos sobre o patrimônio" 
(ITR/IPTU/IPVA, etc.) os demais impostos e contribuições 
incidem sobre circulação de riquezas, não pode fornecer 
quantificação para as contribuições PIS/COFINS.
Sucede que no nosso sistema o contribuinte de direito do 
ICMS é o empresário (vendedor/prestador), é ele o sujeito 
passivo efetivo; o comprador paga tão-só o preço da 
coisa/serviço. O empresário não é somente um intermediário 
entre o comprador e o Estado, um mero agente arrecadador, 
O "destaque" do ICMS na nota fiscal serve apenas a tornar 
eficiente o princípio dao não-cumulatividade, não significa 
que quem paga o tributo é o consumidor.
Ademais, o entendimento sufragado pela sentença recorrida 
está em consonância com a jurisprudência ainda dominante 
do Superior Tribunal de Justiça no sentido de não ser 
possível a exclusão do ICMS da base de cálculo referente à 
COFINS e PIS.
Nesse sentido, cito os recentes julgados:
[...]

No caso, o acórdão recorrido está em confronto com 

orientação desta Corte, segundo a qual, após o julgamento do RE n. 

574.706/PR, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, diante do efeito vinculante 

dos pronunciamentos emanados em sede de repercussão geral, passou a 

adotar o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual o 

ICMS não compõe a base de cálculo da contribuição para o PIS e da 

COFINS, conforme julgado assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. EXCLUSÃO DO ICMS. RECENTE 
POSICIONAMENTO DO STF EM REPERCUSSÃO GERAL 
(RE 574.706/PR). AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL DESPROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
574.706/PR, em repercussão geral, Relatora Ministra 
CÁRMEN LÚCIA, entendeu que o valor arrecadado a título 
de ICMS não se incorpora ao patrimônio do Contribuinte e, 
dessa forma, não pode integrar a base de cálculo dessas 
contribuições, que são destinadas ao financiamento da 
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Seguridade Social.
2. A existência de precedente firmado sob o regime de 
repercussão geral pelo Plenário do STF autoriza o imediato 
julgamento dos processos com o mesmo objeto, 
independentemente do trânsito em julgado do paradigma. 
Precedentes: RE 1.006.958 AgR-ED-ED, Rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, Dje 18.9/2017; ARE 909.527/RS-AgR, Rel Min. 
LUIZ FUX, DJe de 30.5.2016.
3. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido.
(AgInt no AREsp 282.685/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
08/02/2018, DJe 27/02/2018 - destaquei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. ICMS NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. 
TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 
69/STF.
I - O Superior Tribunal de Justiça, após o julgamento do RE 
n. 574.706/PR, Relatora Ministra Cármen Lúcia, diante do 
efeito vinculante dos pronunciamentos emanados em 
repercussão geral, passou a adotar o entendimento de que o 
ICMS não compõe a base de cálculo para a incidência do 
PIS e da COFINS.
II - Agravo regimental provido para negar provimento ao 
recurso especial (Juízo de retratação, nos termos do art. 
1.030, II, do CPC/2015).
(AgRg no REsp 1.510.905/BA, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
29/10/2018).

Quanto ao pedido de sobrestamento do recurso a fim de que 

se aguarde eventual modulação de efeitos pelo Pretório Excelso da tese 

firmada em repercussão geral, entendo não merecer acolhida, porquanto 

não houve determinação por aquela Corte no Recurso Extraordinário 

574.706/PR, ausente previsão legal para tanto e, ainda, porque a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte se encontra 

consolidada no sentido da desnecessidade de que se aguarde o trânsito 

em julgado para aplicação da tese firmada em precedente qualificado.  

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO FEITO 
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PARA AGUARDAR O TRÂNSITO DE JULGADO DO STF 
EM REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, secundando orientação do 
Supremo Tribunal Federal, possui entendimento de que é 
desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a 
aplicação do paradigma firmado em sede de recurso 
repetitivo ou de repercussão geral.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.524.136/PR, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
10/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO 
RE N. 579.431/RS. FAZENDA PÚBLICA. JUROS DA 
MORA NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA 
DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 
EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU RPV. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RE 579.431/RS. 
DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM 
JULGADO.
1. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
repercussão geral da matéria, fixou tese nos seguintes 
termos: "Incidem os juros da mora no período compreendido 
entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou 
do precatório".
2. A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido 
de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a 
aplicação do paradigma firmado em sede de Recurso 
Repetitivo ou de Repercussão Geral (AgRg nos EDcl no 
AREsp 706.557/RN, Relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 13/10/2015).
3. Ademais, "os embargos de declaração opostos contra 
acórdão que julgou o Recurso Extraordinário com 
repercussão geral reconhecida não tem o condão de 
suspender o prazo de outros processos versando sobre 
questão idêntica, por ausência de previsão legal." (AgInt no 
AgInt nos EDcl no REsp 1.465.034/PR, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 9/2/2018).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.645.431/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2018, 
DJe 13/04/2018, destaquei)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. JUROS 
DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1°-F DA LEI 
N. 9.494/1997, COM REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
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PROVISÓRIA N. 2.180-35/2001 E LEI N. 11.960/2009. 
NORMAS PROCESSUAIS. APLICABILIDADE IMEDIATA 
AOS PROCESSOS EM CURSO. IRRETROATIVIDADE. 
CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB O RITO DOS 
RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (ART. 543-C DO 
CPC). POSTERIOR DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009. 
ADIS N. 4.357/DF, 4.372/DF, 4.400/DF e 4.425/DF. JUROS 
DE MORA, A PARTIR DE 29/6/2009, COM BASE NO 
ÍNDICE OFICIAL DE REMUNERAÇÃO BÁSICA DA 
CADERNETA DE POUPANÇA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA COM BASE NO IPCA. AJUSTE DA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ À DECISÃO DO SUPREMO, 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO, EM JULGAMENTO SOB O 
REGIME DO ART. 543-C DO CPC. MATÉRIA PENDENTE 
DE TRÂNSITO EM JULGADO NO STF. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. Destaque-se, que, a despeito de ainda estar pendente de 
modulação os efeitos das referidas ações diretas de 
inconstitucionalidade, tal fato não impede a aplicação do 
entendimento ali firmado, porquanto o efeito vinculante e a 
eficácia erga omnes inerentes ao controle concentrado de 
constitucionalidade, surgem desde a publicação da ata de 
julgamento, sendo desnecessário aguardar a modulação 
dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade. 
Precedentes do STJ e do STF.
5. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o 
sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ. Cabível o 
exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta 
Corte Superior (AgRg no AREsp 288.026/MG, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/02/2014; AgRg no REsp 1438593/RS, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
15/08/2014).
6. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.289.140/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
23/10/2014, DJe 05/11/2014).
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
2. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento 
adequado para a rediscussão da matéria de mérito.
3. A possível modulação dos efeitos da decisão proferida 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 
579.431/RS não implica a ocorrência de vício na decisão ora 
embargada. 4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.678.776/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, 
DJe 19/12/2017, destaque meu).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
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315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
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capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
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do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.603.354 / SP
Número Registro: 2016/0010423-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00054514720104036107 54514720104036107 201061070054510 2014244470 347180

Sessão Virtual de 14/05/2019 a 20/05/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SCAMATTI & SELLER INFRA - ESTRUTURA LTDA
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO - SP020047

GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S) - SP250132
SHEILA FURLAN CAVALCANTE SILVA - SP312430
CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO - SP242542

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SCAMATTI & SELLER INFRA - ESTRUTURA LTDA
ADVOGADOS : BENEDICTO CELSO BENÍCIO - SP020047

GISELE PÁDUA DE PAOLA E OUTRO(S) - SP250132
SHEILA FURLAN CAVALCANTE SILVA - SP312430
CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO - SP242542

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 21 de Maio de 2019
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